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Rui Mataloto
Conceição Roque

“Há alguns anos, passando férias comigo em 
Veiros, o Dr. Júlio de Morais, meu avô, chamou-
me a atenção para o topónimo «Castelo Velho», 
nome de uma herdade dos arredores. Nesse ano 
não tive ocasião de lá ir e durante muito tempo 
não voltei a passar férias em Veiros.”

Arnaud, 1968, p. 61

1.  Da Paisagem às muralhas … enquadramento geográfico

Um regresso, de passagem, ao Castelo Velho de Veiros

O Castelo Velho de Veiros, actualmente integrado 
na freguesia de São Bento de Ana Loura, localiza-se 
no extremo Nordeste do concelho de Estremoz, a meio 
caminho entre a sede da freguesia e a vila que lhe dá 
o nome. Situado num cabeço e uma rechã entre as 
ribeiras de Ana Loura e da Alcravissa, este povoado 
tem à sua volta uma paisagem predominantemente 
agreste, marcada por afloramentos destacados de xisto 
que acompanham e dominam as margens encaixadas 

das duas principais linhas de água que o circundam. 
A paisagem envolvente é marcada por um relevo 
ondulante, algo mais elevado que o cabeço onde se 
implanta, excepto para jusante das ribeiras, onde o 
horizonte se alarga algo mais. Os magros solos de 
xisto da envolvente imediata seriam pouco propícios à 
agricultura, ainda que escassos quilómetros a jusante se 
desenvolvam férteis planícies (v. Fig.1 e 2). 
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Fig 1 – Fotografia aérea do Castelo Velho de Veiros e implantação na CMP 1:25 mil -411

(foto Google Earth)

A sua localização, próxima de dois importantes 
caminhos naturais que interligam a bacia do Guadiana 
ao fundo do estuário ou à foz do Tejo, sobre os quais se 
implantaram, posteriormente, as vias romanas de ligação 
entre Olisipo e Emerita Augusta, acaba por lhe conferir 
grande relevância estratégica no contexto regional, 
encontrando-se verdadeiramente na charneira de duas 
realidades humanas e de povoamento, instaladas a 
sul no Alentejo Central e a Norte nas planícies do Alto 
Alentejo, integrando-se com alguma facilidade nas vias 
de ligação ao litoral ou ao interior extremenho (v. Fig. 
8).

Um interesse acrescido resulta do facto de implantar 
numa área de transição entre distintas realidades 

étnicas, Lusitanos a Norte e Célticos a Sul (Fabião, 
1998). Todavia, esta questão está longe de ser pacífica 
e clara, atendendo às próprias contradições dos textos 
clássicos referentes à presença de lusitanos a Sul do 
Tejo, antes da implantação do poder de Roma (Pérez 
Vilatela, 2000, p. 29 e passim). Na realidade, este autor 
assume a escassa diferenciação entre os lusitanos a Sul 
do Tejo, de clara raiz celta, e os povos de fundo céltico 
resultantes de migrações internas e que haveriam de ter 
ocupado a área da Lusitânia meridional (Pérez Vilatela, 
2000, p. 279). Neste mesmo sentido, parece apontar 
um achado epigráfico recente na região de Arronches 
(Carneiro et. al., 2008). 

Fig 2 – Vista geral da plataforma Norte do Castelo Velho de Veiros e paisagem envolvente



671

O recinto amuralhado, com cerca de 900 metros 
de perímetro, define uma área irregular alongada no 
sentido sudeste – noroeste, mais estreita e elevada 
a Sul, abrindo-se numa ampla rechã para norte, até 
à encosta íngreme sobre o vale fundo da Ribeira da 
Alcravissa. O povoado, pela sua implantação, enquadra-
se com facilidade na categoria dos designados “castros 
de ribeiro” de Berrocal-Rangel (1992) estendendo-se, 
então, por cerca de 5ha, que o torna num dos maiores  
da sua categoria no território centro alentejano.

A muralha, construída em lajes de xisto dispostas na 
horizontal, conserva nalguns pontos troços com mais de 
dois metros de altura (v. Fig. 3). No extremo sudeste, 
na área de melhor acessibilidade, é perceptível uma 
interrupção, em rampa ligeira, do circuito amuralhado, 
que poderá corresponder a um acesso ao povoado; 
esta ideia é reforçada pela presença de vestígios de um 
caminho antigo que se entrecruza a sul com o actual 
caminho de acesso ao sítio.

2. Um castelo entre águas …

Fig 3 – Vista de um troço da estrutura de fortificação visível à superfície

um regresso, de passagem, ao castelo velho de veiros

O Castelo Velho de Veiros ocupa na memória da 
população local um espaço importante; muitos recordam 
o aparecimento de sepulturas, outros falam de espadas 
e punhais aí encontrados, e todos contam a lenda que 

enterrada à entrada do povoado está uma bezerra de 
ouro, da qual apenas se vê um chifre já polido de tanto 
ser pisado, no entanto, como não se sabe ao certo onde 
a entrada é, a bezerra ainda lá continua …

O Castelo Velho de Veiros foi dado a conhecer 
em 1968 por J. M. Arnaud (Arnaud, 1968), ainda 
que se conheçam breves menções anteriores. Logo 
neste trabalho faz uma acertada leitura do local, que 
complementa pouco depois com os resultados de uma 
exígua intervenção (Arnaud, 1970) que, todavia, permitiu 
traçar uma leitura diacrónica sobre o que deverá ter 
sido a ocupação do local, ficando patente a relevância 
da ocupação sidérica e, igualmente, tardo-republicana, 
o que não obsta a alguns achados de cronologias 

posteriores, relacionados com eventuais episódios de 
reocupação do espaço.

Este foi, durante longos anos, o único testemunho 
estratigráfico bem documentado para realidades 
sidéricas alentejanas sendo, sobretudo pela sua 
precocidade no panorama nacional, um exemplo de 
correcção e publicação, infelizmente sem sucedâneo.

A presença de um pequeno conjunto de cerâmica 
campaniense (Arnaud, 1969; Fabião e Guerra, 1996 
[2001]), a par de diversos fragmentos de ânforas, 

3. O Castelo Velho de Veiros, as leituras possíveis…
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3.1 – Os dados disponíveis

O Castelo Velho de Veiros, como já se afirmou 
supra, é certamente uma das maiores ocupações desta 
época conhecidas no Alto Alentejo, ainda que a sua real 
dimensão venha variando segundo as propostas entre 
os 7 e os 4ha (Arnaud, 1968, p. 64; Arnaud, 1970, p. 
312), passando pelos 6,29ha propostos por T. Gamito 
(1988, p. 161). A nossa leitura, elaborada com base na 
foto disponível no Google Earth centra-se na ordem dos 
5ha (v. Fig. 2).

A pequena intervenção efectuada no local (Arnaud, 
1970), a par dos dados de superfície, permite verificar 
uma forte presença tardo-republicana, atestada pela 
presença em escavação, no contexto do designado 
estrato B, de ânforas e cerâmica campaniense, inclusive 
com imitações de produção regional, acompanhando 
frequente cerâmica de produçáo regional, onde 
destacam as cerâmicas com pequenas matrizes 
estampilhadas e decoração de carretilha, típica de 
contextos avançados da Idade do Ferro (Berrocal, 1992); 
os dados superficiais, nomeadamente os respeitantes 
aos artefactos metálicos mencionados por C. Fabião 
(1998, p. 238), mais concretamente moedas (incluindo 
denários), baixela metálica e militaria diversa, permitem 
reforçar esta perspectiva, contribuindo para propor, 
inclusive, a presença de militares romanos no local. 

Em trabalho publicado mais recentemente, C. 
Fabião e A. Guerra (1996 [2001], p. 117) classificam 
as produções campanienses daqui provenientes, 
assinalando a presença de produções de A com a forma 
2230-2280 e da B com as formas 7544, 2230-2280 e 

uma provável F 2800-2900, deixando entrever presenças 
essencialmente dentro do séc. I aC.

Interessante é, ainda, a observação da total ausência 
de materiais correspondentes à ocupação romana do 
período Imperial, propondo-se um “ermamento” do 
local posterior ao episódio sertoriano das Guerras Civis 
(Arnaud, 1970, p. 320).

Sob a camada B desenvolve-se um estrato (C, que 
se decidiu subdividir em C’), sem importações itálicas, 
caracterizado pelas presenças essencialmente locais, 
a par de alguma cerâmica pintada, de eventual origem 
forânea. Aqui destaca a presença de decoração por 
matrizes estampilhadas de maiores dimensões, sobre 
suportes igualmente maiores. No estratos D e E, 
onde os materiais foram escassos, apenas se refere a 
manutenção de produções a torno e manuais, que parece 
afastar a hipótese de uma ampla ocupação anterior à 
Idade do Ferro, ao menos nesta área, e não atestada 
pelos materiais superficiais. As presenças de superfície, 
onde se refere a detecção de grandes recipientes 
decorados com matrizes de grande dimensão, a par de 
cordões plásticos decorados com incisões ou digitações, 
permitem asseverar uma clara evidência de uma extensa 
ocupação anterior à presença romana, mas certamente 
posterior aos meados do milénio, avançando o autor dos 
trabalhos o século V aC como um terminus post quem 
para a ocupação mais antiga.  

Deste modo, a ocupação vem sendo balizada, 
genericamente, entre os meados do Iº milénio aC e o 
séc. I aC.

deixava antever que se tratava de um povoado capaz 
de integrar as redes de distribuição de bens de grande 
circulação.

T. Gamito (1988) confere, desde logo, uma relevância 
regional a este povoado, assumindo-o como elemento de 
estruturação do povoamento ainda que, na realidade, se 
situe fora da sua área de estudo no referido trabalho.

A notícia avançada por C. Fabião (1998, p. 238) 
relativamente à presença de um relevante conjunto 
metálico (em particular moedas e baixela) recolhido 
no local, vem reforçar, com clareza, a relevância que  

detinha em época tardo-republicana.
Este modesto trabalho pretende apenas dar uma 

achega ao seu conhecimento, através da divulgação de 
um conjunto cerâmico recolhido por um aficionado no 
Castelo Velho de Veiros, que generosamente facilitou 
para estudo a um de nós (C.R.). Aproveitámos o repto 
para trazer de novo à colação um sítio que, como 
tantos outros, carece de estudo mais aprofundado, 
em particular num momento em que a construção 
da barragem de Veiros irá alterar profundamente a 
paisagem envolvente.
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3.2 – Recolhas recentes

O conjunto da materiais que se pretende aqui 
apresentar resulta de um conjunto de recolhas efectuadas 
individualmente, sem um carácter sistemático, e que de 
modo algum são representativas do sítio. Todavia, por 
apresentarem algumas novidades face ao reportório 
formal conhecido, nomeadamente ao nível das 
produções anfóricas, achámos alguma pertinência à sua 
publicação, ainda que dificilmente possam contribuir para 
um aprofundamento do conhecimento sobre o local. 

O conjunto de materiais recolhido era dominado, 
como seria de esperar, por fragmentos de bordo de 
recipientes fechados, de média e grande dimensão, 
de bordo extrovertido, de múltiplos tipos, alguns dos 
quais com pequenas molduras e rebordos, mais usuais 
em momentos avançados da Idade do Ferro. Destes 
ilustrámos apenas uma pequena amostra, concentrando 
a nossa análise no restante conjunto.

A cerâmica decorada por matrizes estampilhadas é 
um dos elementos mais característicos dos contextos 
sidéricos do interior do sudoeste peninsular, assumindo 
quase contornos de marcador étnico. 

Esta técnica decorativa apresenta uma variabilidade 
enorme, que parece revestir-se de contornos 
cronológicos (Berrocal, 1992) quer dos motivos, quer 
da relação destes com as formas em que se apõem 
(Fabião, 1998, p. 103) que, contudo, alguns estudos 
recentes vieram matizar (Estrela, 2010, p. 61).

Em publicações anteriores já tinham sido dadas 
a conhecer várias matrizes, de tipos e gramáticas 
distintas, desde as grandes, de polígonos reticulados 
ou grandes cruzes, mas também pequenas palmetas e 
carretilha (Arnaud, 1970). O conjunto por nós reunido 
é, igualmente, reduzido, sendo composto por grandes 
matrizes apostos sobre o que parecem ser grandes e 
médios contentores. Os motivos, na maior parte dos 
casos apenas parcialmente delimitados, dividem-
se entre os designados “escutiformes” ou triângulos 
reticulados, um círculo radiado com pequenos raios 
curvilíneos, dando a sensação de movimento e um 
rectângulo reticulado (v. Fig. 4).

Estes motivos, ainda que não se disponha de 
paralelos directos, enquadram-se nos que são 
conhecidos um pouco por todo o sudoeste peninsular, 

de Vaiamonte (Fabião, 1998) a Mesas do Castelinho 
(Estrela, 2010), ou mesmo a Capote (Berrocal, 1992). 
Ainda que, como já se afirmou, não seja possível hoje 
asseverar a cronologia precisa para esta gama de 
motivos, os mesmos parecem continuar a ser mais 
frequentes numa fase anterior à conquista romana 
destas paragens, algures dentro dos sécs. IV e III a.C. 
Na realidade, a presença exclusiva de grandes matrizes, 
aplicada em contentores grandes e médios, em sítios 
monofásicos alentejanos, caso de Malhada dos Gagos 
ou das pequenas palmetas sobre cerâmica fina em 
sítios aparentemente mais tardios, caso do Monte da 
Tapada 39 (Calado, Mataloto e Rocha, 2007), deixam 
entender uma separação cronológica mais complexa 
de apurar em realidades estratigráficas mais extensas, 
como Mesas do Castelinho (Estrela 2010).

Não é certamente aqui o local para discutirmos 
o significado destes motivos de maiores dimensões 
marcados em grandes e médios recipientes, assumindo 
provavelmente contornos identitários. Neste contexto, 
cremos bastante sugestiva a proposta avançada por 
C. Fabião (1998, p. 92) onde estas marcas estariam 
associadas à capacidade de armazenagem de grupos 
familiares, assinalando solidariedades “gentilícias” 
que poderiam justificar a sua reduzida variabilidade 
intrapovoado, e semelhanças interpovoados.

As restantes gramáticas decorativas apresentam-se 
muito simples, sendo aplicadas, aparentemente, também 
em vasos médios e grandes. Os motivos correspondem 
a digitações sobre o bojo, em formas produzidas a torno, 
linhas quebradas entre sulcos perimetrais ou motivos 
espinhados entre linhas igualmente perimetrais. Estes 
motivos decorativos, incisos em recipientes médios 
e grandes, parecem surgir, ou intensificar-se, em 
momentos mais tardios do milénio, quando a presença 
de decorações de matrizes já se encontravam em 
desuso.

No pequeno conjunto aqui apresentado merece 
destaque a presença dos contentores anfóricos. Foi 
possível registar a presença de produções itálicas, 
béticas do vale do Guadalquivir e lusitanas, sendo as 
produções hispânicas as melhor representadas.
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Fig 4 – Cerâmica decorada do Castelo Velho de Veiros
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A ânfora itálica corresponde a uma Dressel 1 (Fig. 5, 
5), contentor vinário que domina os conjuntos importados 
entre os finais do séc. II aC e aproximadamente os 
meados do seguinte no Ocidente peninsular, onde se 
encontra bastante bem representado, principalmente no 
litoral, mas também no interior (Fabião, 1998a; Arruda e 
Almeida, 1999; Pimenta, 2004, p. 117; Bargão, 2006, p. 
40; Filipe, 2008, p. 99).

No território centro e alto alentejano, onde se conta 
já com algumas ocorrências, e dada a ausência de 
escavações em extensão, este tipo anfórico tem sido 
reconhecido principalmente em ocupações semelhantes 
ao Castelo Velho de Veiros caso de Vaiamonte (Fabião 
1998), do Alto do Castelinho da Serra (Gibson, et al. 
1998), Castelo Velho do Degebe (materiais inéditos 
em estudo) ou Evoramonte (Mataloto e Alves, 2008), 
mas também em ocupações distintas como o Monte da 
Nora (Teichner, 2008), ou a Quinta do Freixo (Arruda e 
Almeida, 1999), uma instalação de cariz aparentemente 
rural.

Ainda que tenhamos dúvidas que o panorama 
quantitativo se altere grandemente, estamos em crer 
que as presenças se multiplicarão à medida que se 
altere a geografia da investigação.

As ânforas de produção bética, do vale do 
Guadalquivir, distribuem-se entre uma Classe 67 ou LC 67 
(Fabião, 1989) (Fig. 5, 11) e as restantes integráveis num 
grupo mais vago e difícil de caracterizar genericamente 
designável de Classe 24/Oberaden 83, ou Ovóides 6-7 de 
Almeida (Almeida, 2008, p. 143 e ss.) (Fig. 5, 6-10). Este 
último autor apresenta detalhadamente a problemática 
em torno destas formas anfóricas e de como, a partir 
de entidades muito fragmentadas, ser quase impossível 
diferenciar com clareza os vários morfótipos. Todavia, 
não deixa de assinalar a sequenciação cronológica entre 
eles, que darão origem aos contentores de tipo Dressel 
20 já em plena época Imperial. Na realidade, o conjunto 
de ânforas ovóides béticas, tal como definidas pelo autor 
anterior, parece constituir-se como um grupo em rápida 
evolução, que se irá cristalizar mais tarde, nos inícios do 
período Imperial (García Vargas, 2010).

Estas formas têm sido associadas, essencialmente, 
a envases oleários béticos de época tardo republicana 
ou augustana (Almeida, 2008, p. 143; García Vargas, 
2010, p. 454). Já o caso da ânfora da Classe 67 (LC67), 

é distinto, estando-se neste momento a equacionar a 
possibilidade de ser um contentor polivalente (Molina 
Vidal, 1997; Fabião, 2001), após uma primeira proposta 
no sentido de envasar produtos piscícolas (Fabião, 
1989, p. 66). A sua geografia de produção, pendente 
entre a área gaditana/norte africana e o interior do vale 
do Guadalquivir parece apontar para essa efectiva 
polivalência de conteúdos, estando produções gaditanas 
e norte africanas mais orientadas para o envase de 
produtos piscícolas (Almeida, 2008, p. 194), enquanto 
as produções interiores deveriam privilegiar o envase 
de produtos vínicos (García Vargas, 2010, p. 449), 
não sendo descabido equacionar-se a sua orientação 
oleícola (Almeida, 2008, p. 195).

Apenas foi documentada uma ânfora de produção 
lusitana, integrável nas mais antigas produções de cariz 
romano desta região, atendendo ao lábio em fita, com 
molduras sob o bordo, características de algumas destas 
produções (Fig. 5, 12) (Morais e Fabião, 2007). Como 
foi devidamente assinalado por estes autores, apesar 
das evidentes semelhanças face a diversos tipos de 
contentor, ao nível do bordo e parte do desenvolvimento 
do colo, nomeadamente afins das Classe 15 e 16, em 
particular das Haltern 70 e Dressel 7, estamos ainda 
longe de uma definição segura das características 
específicas dos diferentes morfótipos. Deste modo, e 
atendendo à escassez de exemplares inteiros, aliada a 
uma enorme variabilidade dos bordos (Pimenta, e tal., 
2007, 304), surgem ainda sérias restrições à atribuição 
de uma designação específica, sendo conveniente a sua 
reunião sob a designação genérica de “ânforas ovóides” 
lusitanas (Pimenta et al., 2007, p. 304).

O conjunto material aqui reunido, ainda que diminuto, 
permite equacionar algumas questões relativamente à 
ocupação diacrónica do local.

É sem grande dificuldade possível asseverar a 
ocupação do local algures entre os finais do séc. V e 
o séc. II aC, atendendo à presença de materiais e 
decorações de cariz indígena típicas desse momento. 

As realidades referentes ao período tardo-
republicano permitem vislumbrar uma ocupação que se 
deverá ter feito na sequência da anterior, prolongando-
se bem dentro do séc. I aC. A presença dos contentores 
anfóricos peninsulares permite asseverar uma 
ocupação pelo menos até meados deste século. O autor 
do primeiro estudo do local não deixa de mencionar 

um regresso, de passagem, ao castelo velho de veiros
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Fig 5 – Cerâmica comum e ânforas de produção itálica (5), bética do Guadalquivir (6-11) e lusitana (12) 
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a ausência de sigillata e outros indicadores de uma 
continuidade de ocupação para momentos Imperiais 
(Arnaud, 1970). Todavia, a presença de contentores 
dos tipos Classe 24/Oberaden 83, ou Ovóides 6 e 7 de 
Almeida (2008), permite levantar algumas questões, com 
contornos cronológicos. Cremos inicialmente necessário 
pontualizar que, segundo este último autor, as ânforas 
Ovóide 6/Classe 24, serão mais antigas, anteriores ao 
período augustano, enquanto as Ovóides 7/Oberaden 
83/Haltern 71 se posicionarão já em momentos 
augustanos (Almeida, 2008, p. 145, nota 110).

Assim, e dada a enorme dificuldade de distinção, a 
partir de fragmentos de bordo, entre os subtipos aqui 

mencionados, poderemos ter dados para avançar a 
ocupação do local até estes momentos mais tardios, ou 
não. A presença das mais antigas produções lusitanas, 
cujos contextos produtivos parecem retrotrair-se às 
últimas décadas do séc. I aC (Morais e Fabião, 2007, 
p. 131), parece vir contribuir para a aceitação de uma 
possível ocupação pelo menos até aos inícios do período 
augustano. Todavia, e como as cronologias disponíveis 
para as presenças anfóricas são ainda bastante fluídas, 
creio que não será de descartar um abandono do sítio 
algures nos meados do séc. I aC, num período em que 
se inicia um verdadeiro novo ciclo na ocupação do 
território alto alentejano (Mataloto, 2010).   

um regresso, de passagem, ao castelo velho de veiros

4. O Castelo Velho de Veiros e as dinâmicas da ocupação na segunda metade 
do Iº milénio aC

O Castelo Velho de Veiros insere-se, durante a 
segunda metade do Iº milénio a.C., numa rede não muito 
densa de ocupações médias, que raramente ultrapassam 
a meia dúzia de hectares, que se dispersa junto das 
principais linhas de água e serranias da região. 

A flagrante escassez de dados estratigráficos 
e arquitectónicos impede-nos de conhecer, 
convenientemente, os complexos processos históricos 
destas realidades, como fica bem patente no estudo 
do único destes povoados escavado em extensão em 
território alentejano, Mesas do Castelinho (Fabião e 
Guerra, 2010).

Na realidade, cremos inclusivamente que ao nível 
da densidade de ocupações semelhantes o quadro se 
pode ainda alterar largamente, tal como a identificação 
relativamente recente de sítios como Vale Guardez 
(Boaventura e Mataloto, n.p.) ou mesmo Evoramonte, 
onde os dados conhecidos eram bastante escassos.

Assim, as leituras que se seguem são, como não 
poderiam deixar de ser, um ponto de situação, que 
certamente se alterará com futuros trabalhos, mas que 
julgamos poderem lançar algumas linhas de trabalho 

para o futuro.
Em primeiro lugar, julgamos fulcral realçar a condição 

geográfica do Castelo Velho de Veiros, imediato a uma 
linha de transitabilidade natural de extrema importância na 
ligação do Baixo Tejo à bacia média do Guadiana, áreas 
que jogarão um papel fundamental nas movimentações 
militares de época republicana, no contexto do processo 
de conquista (v. Fig. 8).

O conhecimento da segunda metade do I milénio aC 
na região a Norte da serra d’Ossa funda-se, em grande 
medida, nos dados disponíveis de Vaiamonte e Segóvia, 
ambos situados a escassas dezenas de quilómetros a 
Norte e Nascente do Castelo Velho de Veiros.

A Cabeça de Vaiamonte, pelo modo como marcou a 
evolução da História do conhecimento arqueológico do 
sudoeste peninsular, em particular desde o já clássico 
trabalho sobre a cerâmica estampilhada (Arnaud e 
Gamito, 1974-77) verdadeiro indício das presenças 
“celtizantes” nesta região, resulta ainda hoje uma 
ocupação fulcral para o conhecimento deste período na 
região (v. Fig. 6).
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 Ainda que a falta de dados estratigráficos e 
cronológicos condicione bastante a avaliação deste sítio, 
existem alguns bons indícios que apontam para uma 
ocupação relevante, nos inícios da segunda metade do 
milénio, plenamente integrada nas dinâmicas regionais 
de distribuição de produtos de grande circulação, caso 
dos recipientes e pendentes de vidro, de claro fabrico 
alóctone, possivelmente mediterrâneo, (Fabião, 2001, p. 
212). 

 Entre os sécs. IV e II a.n.e. parece desenrolar-se 
o momento de maior pujança do sítio, que se assume, 
sem grande margem para dúvidas como um ponto 
estruturante do território. Neste sentido, ou derivado 
dele, não deveria ser alheia a presença de um possível 
santuário, eventualmente de cariz supralocal, muitas 
vezes centro aglutinador de presenças e da mobilidade 
das comunidades envolventes. Para o final do período 
em questão, a sua relevância volta a ser marcada 
pela importação de produtos itálicos em momentos 
relativamente precoces da conquista.

 Será justamente neste momento que a posição da 
Cabeça de Vaiamonte poderá ter sido uma vez mais 
reconhecida, justificando a presença de uma guarnição 
militar, claramente atestada pela presença de armas 
e diversa militaria (Fabião, 1996, p. 60; Fabião, 2006, 

p. 121). Esta presença militar deverá decorrer da sua 
localização sobranceira ao mencionado corredor de 
ligação entre o estuário do Tejo, justamente na área de 
Santarém, e as “vegas” do Guadiana, duas das mais 
militarizadas áreas no sudoeste peninsular durante 
o processo de conquista, se atendermos à presença 
de vários possíveis castra destas cronologias (Hervás 
Moras, 2010). Todavia, cremos ser de reter e reforçar 
a possibilidade levantada por C. Fabião (Fabião, 1998, 
p. 238) de ter estado igualmente estacionado um 
contingente militar no Castelo Velho de Veiros, como 
mencionámos supra.

 O Ocidente peninsular assume algum protagonismo 
no decurso das guerras sertorianas, podendo este evento 
ter marcado profundamente a região, conduzindo ao 
abandono de instalações como Vaiamonte, a qual, após 
este momento, não mais voltou a gozar do dinamismo 
conhecido até então (Fabião, 1996, p.66). 

 A poucos quilómetros a sudeste deste último, 
junto da margem esquerda da ribeira do Almuro, 
foi identificado o povoado de Vale Guardez 1, 
aparentemente correspondente aos típicos “castros de 
ribeiro” (Berrocal-Rangel, 1992), dotado de uma linha 
de muralha perimetral. A escassez de dados, apenas 
resultantes de prospecções de superfície, deixa pouca 

Fig 6 – Vista geral da Cabeça de Vaiamonte.
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margem de análise. Contudo, este sítio, apesar de 
dimensões mais modestas, deverá ter sido em grande 
medida contemporâneo da Cabeça de Vaiamonte e 
do Castelo Velho de Veiros, do qual se situa a menos 
de uma dezena de quilómetros, mantendo-se ocupado 
já após o período de conquista, como o atesta a 
presença de fragmentos de ânfora de produção itálica, 
provavelmente do tipo Dressel 1. A presença de um 
grande recipiente de armazenagem no qual foi aposta 
uma decoração muito pouco frequente na região, duas 
bandas penteadas ondulantes, com claros paralelos 
em paragens mais setentrionais, em território vetónico, 
não deixa de suscitar considerações interessantes 
sobre a movimentação de grupos humanos antes, 
ou principalmente, durante o processo de conquista 
(Boaventura e Mataloto, np).

A forte presença militar romana na região, pelo menos 
até ou durante as Guerras Sertorianas, atendendo aos 
dados de Vaiamonte, e eventualmente do Castelo Velho 
de Veiros, deverá estar certamente relacionada pelo 
posicionamento estratégico face importantes vias de 
transitabilidade natural, vindo a identificação do Monte 
da Nora, apontar no mesmo sentido, se aceitarmos 
tratar-se de uma ocupação fundacional de cariz militar. 
O monte da Nora situa-se justamente na área onde 
os caminhos de ligação Este-Oeste, provenientes 
do “codo” do Guadiana se bifurcam, tal como as 
posteriores vias romanas. Efectivamente, se o cariz 
militar romano deste estabelecimento não é claro para 
alguns investigadores (Teichner e Schierl, 2010, p. 95), 
não deixa de ser relevante que o associem a instalações 
reconhecidas, por outros, como de fundo militar romano, 
como o Pedrão (Fabião, 2006, p. 119). Na realidade, o 
abandono das guarnições militares, e provavelmente 
do próprio povoado da Cabeça de Vaiamonte, após os 
episódios sertorianos das guerras civis, poderia vir a 
justificar esta presença num momento imediatamente 
subsequente, como se pode deduzir da sua cronologia de 
fundação, aparentemente anterior aos meados do séc. 
I aC, enquanto elemento de controlo da transitabilidade 
regional, num momento de bastante insegurança, que 
viria a ser seguido pelos novos episódios pompeianos 
das guerras civis, uma vez mais com forte impacto na 
região.

De qualquer modo, a instabilidade geral vivida nos 
últimos anos da República foi-se progressivamente 
dissipando, dando azo ao desenvolvimento de um 
processo de profunda transformação nas redes de 

povoamento, com o abandono dos grandes povoados, 
caso da Cabeça de Vaiamonte, eventualmente Vale 
Guardez 1, ou ainda do Castelo Velho de Veiros. 

A disseminação das populações pelo território 
encontra-se ainda muito mal conhecida; todavia, a 
identificação de um conjunto crescente de pequenas 
ocupações numa envolvente alargada do Castelo 
Velho de Veiros, caso de sítios como as Pedras do 
Almuro, Galega 1 e 2 e Outeiro 1, e provavelmente 2, 
junto da Ribeira do Almuro (Boaventura e Mataloto, 
n.p.), ou do sítio da Portela 1, escavado por um de 
nós (C.R.) onde se registam conjuntos artefactuais 
que integram importações cerâmicas do sul peninsular 
(nomeadamente várias ânforas, como Haltern 70) a 
par de cerâmica de tradição indígena, poderão indiciar 
a distribuição da população por pequenas ocupações 
dispersas pelo campo, eventualmente após os meados 
do séc. I aC.

 A instalação destas pequenas comunidades em 
contextos paisagísticos muito precisos, em pequenas 
plataformas estruturadas entre grandes afloramentos 
graníticos, sobranceiros a linhas de água, dotando-os de 
alguma defensabilidade, deixa entender que se viveriam 
ainda na região momentos de alguma instabilidade.

Neste mesmo sentido vai um dos raros sítios 
intervencionados mais recentemente na região, mas 
escassamente publicado, o povoado do Baldio (Gamito, 
1996), igualmente instalado entre grandes penedias 
graníticas. Ainda que a autora dos trabalhos enuncie 
uma ocupação mais antiga, eventualmente do séc. V-III 
a.n.e (Gamito, 1996, p. 42), para a qual não apresenta 
quaisquer dados, é, certamente, a ocupação de uma 
fase já avançada do séc. I aC a melhor documentada, 
atendendo à descrição e apresentação do material 
recolhido. Cremos ser bastante significativo que este 
sítio, eventualmente relacionado com a exploração 
minero-metalúrgica, se mantenha ocupado para além do 
fim do período republicano, como o atesta a presença de 
sigillata de tipo itálico.

No final do séc. I aC, a par deste processo de 
abandono das grandes ocupações e surgimento de 
uma ocupação dispersa, parece surgir uma realidade 
totalmente nova, que vem quebrar por completo com 
as dinâmicas locais de povoamento, progressivamente 
mais abertas.

A instalação de um conjunto de pequenas ocupações, 
designadas por um de nós como fortins (Mataloto, 
2004), pela clara aparência fortificada, implantados por 

um regresso, de passagem, ao castelo velho de veiros
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Fig 7 – Vista geral do fortim dos Beiçudos, situado entre o 

Castelo Velho de Veiros e 

tipo de coordenação e propósito conjunto, nem sempre 
fácil de discernir na distribuição destas realidades 
(Mataloto, 2002; 2004).  

	 Estas instalações parecem corresponder à 
última tentativa de controlo deste importante corredor 
natural, impulsionada pelo poder de Roma, algures na 
segunda metade do séc. I aC, não já numa estratégia 
de beligerância, mas de policiamento, digamos, de 
proximidade, conhecidas que eram as diversas pequenas 
comunidades dispersas pelos vales das ribeiras, em 
particular do Almuro. Efectivamente, findos os últimos 
episódios das guerras civis, particularmente activos no 

sudoeste peninsular, ter-se-á vivido um momento de 
particular melindre, o que justificaria a disseminação 
destas pequenas fortificações antecipando a ocupação 
do campo numa lógica sobejamente distinta, como 
ficará patente na fundação de villae como Santa Vitória 
do Ameixial ou Torre de Palma em torno da viragem da 
Era, se atendermos às presenças de terra sigillata de 
tipo itálico (Mataloto, 2010). E, neste novo Mundo, o 
Castelo Velho de Veiros parece já não ter lugar …

	  Redondo/Terena, Março de 2011

vezes em locais de notável capacidade estratégica e 
de controlo da paisagem e da passagem, deverá ter 
resultado de uma nova forma de controlar o território 
impulsionada pelo poder de Roma. 

	 Escassos quilómetros a Norte do Castelo Velho 
de Veiros têm vindo a ser documentada uma verdadeira 
rede de instalações sobranceiras ao grande caminho 
natural que temos vindo a mencionar. Num verdadeiro 
alinhamento NW-SE encontramos um conjunto diverso 
de fortins, genericamente contemporâneo, dispostos 
em posição destacada, com evidentes preocupações 
defensivas, são eles, de NW para SE: Malhada das 
Penas 1 e 2, Beiçudos (Fig. 7), Outeiro da Mina e o 
Penedo do Ferro (Mataloto, 2002 e 2004), os quais 
marcam com clareza o caminho da bacia do Guadiana, 
a SE, para o fundo do antigo estuário do Tejo (v. Fig. 
8). 

O modo bastante regular como estas ocupações 
se distribuem ao longo deste corredor natural, em 
cujo extremo sudeste encontramos ocupações como o 
Monte da Nora (Teichner e Schierl, 2010) ou a ocupação 
do Atalaião (Fabião, 1998, p. 385), deixa entrever algum 
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Fig 8 – Povoamento fortificado prerromano, com ocupação romano republicana e fortins alto alentejanos

um regresso, de passagem, ao castelo velho de veiros
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